
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XXI EXAME DE ORDEM UNIFICADO

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A Associação Alfa, constituída há 3 (três) anos, cujo objetivo é a defesa do patrimônio social e, particularmente, do 
direito à saúde de todos, mostrou-se inconformada com a negativa do Posto de Saúde Gama, gerido pelo Município 
Beta, de oferecer atendimento laboratorial adequado aos idosos que procuram esse serviço. O argumento das 
autoridades era o de que não havia profissionais capacitados e medicamentos disponíveis em quantitativo suficiente. 
Em razão desse estado de coisas e do elevado número de idosos correndo risco de morte, a Associação resolveu 
peticionar ao Secretário municipal de Saúde, requerendo providências imediatas para a regularização do serviço 
público de Saúde. 
O Secretário respondeu que a situação da Saúde é realmente precária e que a comunidade precisa ter paciência e 
esperar a disponibilização de repasse dos recursos públicos federais, já que a receita prevista no orçamento 
municipal não fora integralmente realizada. Reiterou, ao final e pelas razões já aventadas, a negativa de atendimento 
laboratorial aos idosos. Apesar disso, as obras públicas da área de lazer do bairro em que estava situado o Posto de 
Saúde Gama, nos quais eram utilizados exclusivamente recursos públicos municipais, continuaram a ser realizadas. 
 

Considerando os dados acima, na condição de advogado(a) contratado(a) pela Associação Alfa, elabore a medida 
judicial cabível para o enfrentamento do problema, inclusive com providências imediatas, de modo que seja 
oferecido atendimento adequado a todos os idosos que venham a utilizar os serviços do Posto de Saúde. A demanda 
exigirá dilação probatória. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

O Governador do Estado Z, no decorrer de seu mandato, é processado por agredir fisicamente um funcionário do 
hotel em que se hospedara no decorrer de suas férias, pois esse funcionário não teria tido o devido cuidado no 
transporte de suas malas. O fato ganhou as manchetes dos meios de comunicação, o que deu origem a uma forte 
pressão popular para que o agente político respondesse penalmente pelo desvio de conduta cometido.  
O Governador, preocupado, alega em sua defesa que se trata de conduta não passível de responsabilização, pois, 
quando a Constituição estabelece que o Presidente da República não responde por crimes estranhos ao exercício de 
sua função, estende tal direito, com base no princípio da simetria, a todos os chefes de Poder Executivo. 
 

Sobre o fato descrito, responda aos itens a seguir. 
 

A) Tem razão o Governador quando afirma que, se a conduta descrita fosse praticada pelo Presidente da 
República, este não responderia criminalmente? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) No caso em tela, o Ministério Público poderia ajuizar a ação penal, de imediato, em face do Governador? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

O Governador de um Estado-membro da Federação vem externando sua indignação à mídia, em relação ao 
conteúdo da Lei Estadual nº 1234/15. Este diploma normativo, que está em vigor e resultou de projeto de lei de 
iniciativa de determinado deputado estadual, criou uma Secretaria de Estado especializada no combate à 
desigualdade racial. Diante de tal quadro, o Governador resolveu ajuizar, perante o Supremo Tribunal Federal, uma 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) impugnando a Lei Estadual nº 1234/15.  
 

Com base no fragmento acima, responda, justificadamente, aos itens a seguir. 
 

A) A Lei Estadual nº 1234/15 apresenta algum vício de inconstitucionalidade? (Valor: 0,60) 
B) É cabível a medida judicial proposta pelo Governador? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Luís, governador do estado Beta, pertence a uma família de grande prestígio na esfera política estadual e é casado 
com Carla, que pertence a outro importante clã político do mesmo estado. Após alguns desentendimentos públicos, 
todos devidamente acompanhados pela mídia, o casal se divorciou. Imediatamente, Carla busca um advogado e 
solicita orientação sobre a possibilidade de concorrer ao cargo de governador do estado Beta. Porém, passadas duas 
semanas da consulta, Luís tem um infarto, não resiste e falece.  
 

De acordo com o caso concreto acima narrado e tendo por referência os aspectos jurídico-constitucionais que 
fundamentam o sistema jurídico brasileiro, responda aos itens a seguir.  
 

A)  Qual a resposta corretamente dada a Carla pelo advogado? (Valor: 0,60) 
B)  O advogado daria a mesma resposta, caso Carla o tivesse procurado após o falecimento de Luís? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O prefeito do Município Sigma envia projeto de lei ao Poder Legislativo municipal, que fixa o valor do subsídio do 
chefe do Poder Executivo em idêntico valor ao subsídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal Federal. Tal 
projeto é aprovado pela Câmara de Vereadores e sancionado pelo Chefe do Poder Executivo. No dia seguinte ao da 
publicação da referida norma municipal, o vereador José, do município Sigma, ajuizou Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, a fim de que fosse tal lei declarada inconstitucional.  
 

Diante do exposto, responda aos itens a seguir. 
 

A)  Há vício de inconstitucionalidade na norma municipal? Justifique. (Valor: 0,85) 
B)  A medida judicial adotada pelo Vereador está correta? Justifique. (Valor: 0,40) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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